
Governo do Município de Buritama
Paço Municipal "Nésio Cardoso"

CNPJ 44.435.121/0001-31

PROúETO DE LEI N° 004, DE 15 DE JANEIRO DE 2025.

"Dispõe sobre abertura de crédito especial ao orçamento
de   2025   alteração   do   PPA   -LDO   para   os   fins   que
especifica e, e dá outras providencias".

0  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  BURITAMA  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei.

Art.  1°  -  Fica aberto no orçamento programa do Governo do Municipio
de Buritama, um crédito adicional especial,  ao orçamento programa de 2025,
nos  termos  do  inciso  11  do  art.  41   da  lei  federal  n°  4.320/64,  no  valor  de
R$   500.000,00   (quinhentos  mil  reais),   para  criação   da  seguinte   dotação
orçamentaria:

02 - PODER EXECUTIVO
02.11 - Departamento de Esporte e Lazer
4.4.90.51.21 -02 -27.812.0039-1.012 -Obras e lnstalações -Conv.101992/2024 R$ 500.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . .    R$ 500.000,00

Art.  2°  -  Para cobertura do credito especial aberto pelo artigo anterior,
serão utilizados recursos provenientes de EXCESSO DE ARRECADAÇÃO a ser
apurado no exercício corrente, nos termos do disposto no inciso 11 do §  1°, c.c.
§ 3° do art.  43,  da Lei Federal n° 4.320,  de  17 de março de  1.964 da seguinte
conta de receita orçamentária:

2.4.2.2.99.0.1.01.000 Fonte: 02 Estadual                     Valor RS

Outras Transferências do Estado Valor do Excesso              R$ 500.000,00

Art.  3°  - 0 demonstrativo do impacto orçamentário e financeiro de que
trata o artigo  16 da Lei Complementar n°  101/2000, fica dispensado tendo em
vista  tratar-se  de  criação  de  despesas  custeadas  com  recursos  oriundos  do
Governo  Estadual  a receber,  para realização  de  programas já constantes  do
orçamento corrente.
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Art.  4° - Ficam incluídos, alterados e consolidados aos anexos do PPA -
Plano Plurianual e LDO -Lei das Diretrizes orçamentárias do exercício de 2025
o programa de trabalho de que se trata esta lei.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Submetemos   o   presente   projeto   que:    "Dispõe   sobre
abertura  de  crédito  especial  ao  orçamento  de  2025
aLlteração do PPA -LDO para os fins que especifica e, e dá
outras providencias".

0 presente projeto se faz necessário para atendimento ao Temo de
Convenio  celebrado com o Govemo do Estado, para a reforma e revitalização
do Centro Esportivo Fernando Rodrigues, conforme documento em anexo.

Vossa  Exce=.
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TEF]MO BE CONVÉNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBFIAM 0 ESTADO DE SÃO PAULO, POFI MEK) DA SECRETARIA DE GOVERNO

:ffiD+Ã3Ê:sNàNoSE#R%WsÉ*sÃ;ê,E%3:Â,â#p%EDCER:Tu#m#coNVÊN,oSCoMMUNtcíp,oE
Em Aos 30 dias do mês de dezembro de 2024, o Estado de São Paulo, por intemédb de sua SecretaTia de Govemo e
Relações lnstitucionais, neste ato Íepresentada por seu lltular GILBERTO KASSAB, nos tomos da autorização
constante no incjso 111 do ahigo 10 do Decíeto nl 66.173@021  ® do despacho publicado no DOE de 30/12/2024,
doíavanle desigmdo ESTADO, e o Munlcípio de BURITAMA, inscrilo no CNPJ/MF sob n® 44.435.121moo1 -31, neste
ato Íepresentado pelo seu Píefeito RODRIGO ZACARIAS DOS SANTOS, doíavanle designado apenas MUNICÍPIO,
com base rios djsposiiivos oonstituclonals e Íegais `rigemes. celebnam o preseme oowério, qtúe s® regerá pela Lei
Federal n® 14.133, de lq de abril de 2021, pela Lei Estadual no 6,544, de 22 de novembro de 1989, e em coníormídade
com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PF"EIF]A -DO OBJETO: 0 presenle convônio tem como objeto a lransferõncia d® recursos financeiros
para rofoma e rovltallzaçáo do Centro Eeportlvo Feínando Ftodrlguos, sltuado a F`ua Marla Florlnda, globa lo-A,
Centro. MLinlcíplo de BuritamaA5P, de acordo com o correspondente plano de trabalho. que integra o píesento
inslrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO: 0 Secretário de Govemo e Relações lnstituck)naís, após manilestação tavorável do
responsável pela Subsecretaria de Cowônios com Municlpios e Entidades não Govemamentais, amparada em
pronunciamento do setor técníco da Unldade, podeíá aulorizar modificaçõBs incidemes sobíe o plano de trabalho de
que traú o .capur, para sua melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou
acróscimo de valor.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA EXECUCÃO E FISCALIZACÃO DO CONVÉNIO: 0 conirole o a fiscalização da

###+f#ev:#L#+j:#b£beE+SLâ:#n#®f#:#G#TgàeR#L#Ê#:T#a£,uÊ:Lí#o,
ao seii represontante para tanto indicado.

:rMY#i#pE?àEOJOR££#m:B#:âkE?DospAFmcipEs:
Para a execução do presente convênlo, o ESTADO

1 - COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovaí a documentação técnica e adminislíativa oxigida previamente à celebração do convônk>, bem
assim as píestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica da obra:

b) supervisionaí a execução da obra oDjoto do presenle convônb. de Íesponsabilidade técnica do MUNICIPIO:

c) repassar Íecursos financeiros ao MUNIcipIO, de acordo com as clâusulas quarta e quinta do presente convênio;

11 - COMPETE AO MUNICÍPIO:

a) oxocuiar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva Íesponsat}ilidad®, a obra de que cuida a cláusula primeira deste
convônio, em conformidade com o plano de trabalho e com observância da legislação peninente, bem conno dos

elhores padíões de qualidade e economia aplicáveis à espécie;

cumprir o disposto na Lei estadual no 9.938. de 17 de abril de 1998, com relação à acossibilidade para pessoas com
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deliciônoia;

c) aplicar os re€ursos linancelros recebidos do ESTADO exclusivamente paía os lins aludidos no presente convônio:

d) colocaí à disposição do ESTADO a dcN}umentação r®ferente à aplicação dos fe€ursos Íinanceiros, p®mitindo ampla
fiscalização do desenvolvlmento da obra objewada neste a|usto;

e} prestar contas da aplicação dos recursos financelros recebidos, conlome Manual de Orientação Íomecido pelo
ESTADO, §em prejuízo do atendim®nto à§ instruções espeoííloas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

f) complementar, com recursos financeiíos próprios, aqueles repassados pelo ESTADO, cobíindo o cu§to total da
execução da obra;

g) responsabllizar-se pelos encaígos trabalhistas, previdonciáricx5, flscals, comenclals e outros, resultantes da execução
do objeto do píesenle convenio, e por eventuais danos ou prejuízos caiisados a terceiros, isentando o ESTADO de
qualquer Íesponsabilidado:

h) colocar e manter placa de idenlificação, de acordo com o modelo oficlal fomecido pelo ESTADO.

PAflÁGRAFO PRIMEIRO:
encaminhada pelo MUNIC

A prestação de contas a que se refer® a alínea .e' do lnciso 11 desta cláusula seíá
PIO ao ESTADO, no prüo máJ{imo de 30 (irinta) dias contados do recebimento dos

recursos financelros, conforme csiabelecldo no cíonograma «sico-financelro, e será encartada aos autos do processo
comespondente para exame por parte do órgão competento.
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prazo impmrrogável de 30 (trima) dias contados da data do evento, sob pena de lmedlata instauração da tomada de
contas especlal do responsável, os saldos flnanceiros remanescentes. lnclusive os provenientes das receilas obtidas
das aplicações fi"nceiras, acrescldos da remuneração da caderneta de poupança. compiilada desde a data do
repasse e ató a data da efeti`/a dovolução, devendo encaminhar o respecwo comprovante de depósito bancário à
Secíetaria de Gov®mo e Flelações lnslitucionais.

PARÁGRAFO TERCEIRO: 0 ESTADO in(oímará o MUNICÍPIO sobre ovoniuais iíregubridades encontradas na
presü\çào de coriús. as Quals d®verao s®r sanadas no pfako màx]mo da ao {lTlnla) d.ias conüidos Óa data de
recebimento desta comiin!cação, aplicando-se o mesTno procedlmento do paíágralo ânterior n® caso de íecolmmenlo
de valores utillzados indev!damsnte.

CLÁUSULA QUAF]TA -D0 VALOFt: 0 valor ostimado do presento convônio ó de R$ 537.984,33 (quinhenlos o trinta e

=i#*::::::::::Ê#ffi:#++=#d:;mà:m£:#im=L:#L#£ffoR$5oo.ooo'oo(quhhemsm"reak)'de
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Os recursos de responsabilidado do
9 68.484 de 26 de abril de 2024, e Plano

de Trabalho, desde qiie atendidas as lormalidades legais e Íegulamenlaíes vigentes, nas seguintes cond}çõos:

11 parc®la: no valor do Fl$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a §®Í paga após a expedição da oídem de seíviço;

PAFtÁGRAFO PF"Emo: Não será repassado ao MUNICIPO qualqLJer recurso de íesponsabilidade do ESTADO que

.Êltrapasse o valor lotal necessário à conclusão do objeto e de cada uma das ®tapas previstas no plano de trabalho.

ãARÁGRAFOSEGUNDo:DeveráoMUNicípio,comocondiçãopréviaàtíansfeíônciadequaiquerrecursodo
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Eslado, fornecer documentação qiie comprove o custo efewo final para a execução do objeto do presente convônio.

:si#Tüsr¥mTàLifsE:UMRSu#crproALN£ELRd"t£Edos:àà:,::AÊ:Aüoá
Os recursos de responsabilidade do
i e oneíaíão a Natuíeza da Dospesa

4.4.40.51.01  -Tíansferôncias à Municüos -Obras. Códlgo 5t.01.01  -Gabinele do    ec       rio,    Íogiama de Tíabalho

:x:,:#dga{k2#,Ê##¥..#+£à###àoca:::£=::ud;##%ri#:#í:##:LFb
449051.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os Íecursos transleridos pelo E§TADO ao MUNICÍPIO, em hnção deste ajuste, seíão
deposltados ®m conla vinculada ao oonvênio, no Banco do Bíasll SA, devendo ser aplicados, exclusíyamente, na
execução do obieto deste convênio.

PÀFIÀGFIAFO SEGIJNDO: 0 MUNIcipIO deverà observar ainda:

1. no peííodo coríespondent® ao imewalo enire a liboiação dos Íocursos e a sua efotiva utiMzação. eslos deverão seí
aplicados. por intermédio do Banco do Brasll SA, em cad®meta do poupança, se a previsão do sou uso for igual ou
superior a um mss, ou em fundo de aplicação financeira de cuno prazo ou operação de meícado abeho, lastreada em
títulos da dMda pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos inferiores a um mõs;

2. as receitas Íinanc®iías auleridas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convônio e aplicadas,
exclusivamenle, na execução da obra objeto desb ajusto;

3. quando da píestação de contas de quo trata a cláusüla tenoeira, inclso 11, alínea .e.. deverão seí apíesentados os
eidratos bancários contendo o movimento diário (hlslórico) da conta, juntamente com a documentação reíerente à
apljcação das disporibMidades flnanceiias, a seíem lomecldos peb Banco do Brasll S.A.;

4. o dóscumprimonb do dlsposto noste parágrafo obriganá o MUNICÍPIO à Íeposição ou restiiuição do numeíárb
recebido, acrescido da remuneração da cademeta de poupança no período, computada desde a data do repasse e até
a data do eíetivo depósito;

5. as nolas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emmdas em nome do MUNICÍPIO, devendo
mencionar o número deste Convênlo.

PARÁGF`AFO TEFtcEmo: Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recuísos necessários à execução htegral do objeto
a que se Íeleíe ost® convônlo, nos termos da alínea Ug" do item 11 do anigo 4° do Decíelo n® 66.173/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 0 prazo de vigência do presente convônlo ê de 720 (setecentos e
vinte) dias conüdos da data de sua asslnatuía.

PARÁGFIAFO PF]lMEIFto: Havendo motivo relevante e lnteresse dos paítícipes. o presente convênb podeíá teí seu
prazo de execução proírogado. mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário de Govemo e F]emções
lnstitucionais, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos do vigência.

PAFIÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos. quando devidamente oomprovada nos aufos, ensejaíá a
prorrogação dosb convônio, desde qu® autorizada polo Secíetário de Govemo e F]elações lnstitucionai§. pelo mesmo
número de dlas de atraso da respectiva llberação, independentemente de temo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convõnio podeíá ser denunciado pelos partícipes,
mediante notificação prévia oom antecedência mínima do 30 mnta) dias, e será n3scindido poÍ iníração legal ou
descumprimento de qualquer de suas cléusulas, promo`;endo-se, nessas duas hipóteses, ao competenb aceno de

±d-tas.
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Goveíno o Relações lnstilucionais, obedecidos os padíões estipulados por esta última, Iicando vedada a ulilkação de
nomes, símbolos ou imagens que caracierizem promoção pessoal de auloíidades ou sonridoíes públicos, nos temos
do § i® do anigo 37, da Constimição Fodeíal

CLÁUSULA DÉCIMA - DO±QB_Q; Fica eleiio o Foro da Comarca da Capital paía dirimir litígios oriundos da execução
doste convônio, após esgotadas as instâncias administíativas.

E, por estar®m de acordo, assinam o presente
Termo dúülmenle,

São Paulo, 30 de dozembío de 2024

RODRIGO ZACAf]lAS DOS SANTOS
Píe'eito

PFtEFEITURA MUNICIPAL DE BURITAMA

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
Chelo de Gablnete

Secretaria de Goveíno e Rolações lnstitucionals

GILBEFITO KASSAB
Secíetário de Estado

Secíotaria de Govemo e R©lações lnstilucionais
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